
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.799 - SP (2012/0098655-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : MARINA EMÍLIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E OUTRO(S)
  VÍTOR DA COSTA DE SOUZA 
EMBARGADO : YVES RAYMOND GEORGES ALBERT GIMENES LE TALLUDEC 
ADVOGADO : ALMIR KAMEL LABIB 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPROVAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM SEDE 
DE AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO EXPRESSO DE INTIMAÇÃO 
ESPECÍFICA EM NOME DE UM ADVOGADO. PUBLICAÇÃO EM NOME DE 
PROCURADOR DIVERSO. INVALIDADE DO ATO. DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, 
DO CPC. DESCABIMENTO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no tribunal, em nome dos princípios 
da economia processual e da fungibilidade. 

2. É inválida intimação efetuada em nome de um advogado constituído nos autos 
se existe pedido expresso para que a publicação seja realizada em nome de outro 
patrono. 

3. A Corte Especial do STJ, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag n. 
1.154.599/SP, decidiu "que não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC". 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  
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Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.799 - SP (2012/0098655-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : MARINA EMÍLIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E OUTRO(S)
  VÍTOR DA COSTA DE SOUZA 
EMBARGADO : YVES RAYMOND GEORGES ALBERT GIMENES LE TALLUDEC 
ADVOGADO : ALMIR KAMEL LABIB 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por BANCO DO BRASIL S/A 

INCORPORADOR DO BANCO NOSSA CAIXA S/A a decisão do Ministro Massami Uyeda 

assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO - SUSPENSÃO DE PRAZO NA CORTE A QUO NÃO 
COMPROVADA – RECURSO IMPROVIDO."

Em suas razões, o recorrente defende, em síntese, a tempestividade do recurso especial, 

pois, segundo aduz, houve pedido expresso de publicação exclusiva em nome do advogado subscritor 

do recurso especial, o qual não foi atendido. 

Em adição, argumenta que tomou conhecimento do acórdão recorrido no dia 19.4.2011, 

data da interposição do recurso especial, que, portanto, é tempestivo.

Por fim, alega que a tempestividade do recurso especial já foi aferida pelo TJ/RJ quando 

do juízo de admissibilidade recursal.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.799 - SP (2012/0098655-0)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPROVAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM SEDE 
DE AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO EXPRESSO DE INTIMAÇÃO 
ESPECÍFICA EM NOME DE UM ADVOGADO. PUBLICAÇÃO EM NOME DE 
PROCURADOR DIVERSO. INVALIDADE DO ATO. DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, 
DO CPC. DESCABIMENTO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no tribunal, em nome dos princípios 
da economia processual e da fungibilidade. 

2. É inválida intimação efetuada em nome de um advogado constituído nos autos 
se existe pedido expresso para que a publicação seja realizada em nome de outro 
patrono. 

3. A Corte Especial do STJ, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag n. 
1.154.599/SP, decidiu "que não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC". 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (RELATOR): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas do relator, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

tal recurso, na hipótese de ter sido oposto com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão 

embargada e de inexistir omissão, contradição ou obscuridade, seja recebido como agravo 

regimental. 

Em nome da economia processual, aplico o princípio da fungibilidade para receber os 

presentes embargos de declaração como agravo regimental. 

De fato, melhor compulsando os autos, verifico que às fl. 380 (e-STJ) houve pedido 

expresso de publicação exclusiva em nome dos advogados Dr. Alexandre Luiz Oliveira de Toledo e 

Dr. Cássio Martins Camargo Penteado Júnior, o qual não foi atendido. 
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Dessa forma, considero tempestivo o recurso especial. Superada a questão da 

tempestividade, passo à análise das razões do agravo. 

O agravo foi interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para a observância da sistemática dos 

recursos repetitivos prevista no art. 543-C, §§ 7º e 8º, do Código de Processo Civil. 

Consoante assentado pela Corte Especial (QO no Ag n. 1.154.599/SP, relator Ministro 

Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011), é incabível agravo interposto contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, quando o acórdão recorrido 

tiver decidido no mesmo sentido daquele proferido pelo STJ em recurso representativo de 

controvérsia. 

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental e 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0098655-0 AREsp 177.799 / SP

Números Origem:  339769932010  3397699320108260000  5831120020260807  990103397690

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADOS : MARINA EMÍLIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E OUTRO(S)

VÍTOR DA COSTA DE SOUZA
AGRAVADO : YVES RAYMOND GEORGES ALBERT GIMENES LE TALLUDEC
ADVOGADO : ALMIR KAMEL LABIB

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADOS : MARINA EMÍLIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E OUTRO(S)

VÍTOR DA COSTA DE SOUZA
EMBARGADO : YVES RAYMOND GEORGES ALBERT GIMENES LE TALLUDEC
ADVOGADO : ALMIR KAMEL LABIB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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